
C   Â   M   A   R   A         M   U   N   I   C   I   P   A   L          D   E          L   I   S   B   O   A


PROPOSTA N.º 93/2008
Considerando que:
A irregularidade do andamento dos estudos relativos aos acessos rodo-ferroviários à área portuária de Alcântara, tem condicionado, ao longo dos últimos anos, pelo menos desde 1995, a prossecução dos trabalhos de elaboração dos instrumentos de gestão territorial para a mesma área, nomeadamente o Plano de Urbanização para a área delimitada no Plano Director Municipal como UOP 19 – Alcântara-Rio, cuja elaboração foi deliberada em 21 de Junho de 1995 pela Câmara Municipal, através da Proposta n.º 291/95, e o Plano de Urbanização de Alcântara para o território da UOP19 e parte da UOP21, cujos Termos de Referência foram aprovados pela Câmara Municipal em 29 de Maio 2002, através da Proposta n.º 167/2002.
Em 2003, através de uma alteração sujeita a regime simplificado do Plano Director Municipal, passou a ser permitida, a título excepcional, a realização de operações de loteamento na ausência de Planos e quando as mesmas forem consideradas de interesse urbanístico, social ou económico e não ponham em causa a reestruturação urbanística da área. Nos pressupostos do novo enquadramento regulamentar, os proprietários da área iniciaram a elaboração dos seus projectos a submeter a apreciação da Câmara. 

Em 2004, perante a relevância da resolução das questões dos acessos rodo-ferroviários à área portuária de Alcântara, foi celebrado um protocolo entre o Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações (MOPTC), a CML, a Administração do Porto de Lisboa, a REFER, a CP, a CARRIS e o METROPOLITANO DE LISBOA, para a resolução do nó rodo-ferroviário de Alcântara. O relatório final do grupo de trabalho, associado à celebração deste protocolo, apresentava finalmente uma solução integrada para as acessibilidades e mobilidade em Alcântara, permitindo perspectivar o desenvolvimento de um Plano para a área. 

Nesse contexto e já num quadro de preocupações do controlo dos procedimentos em curso, a Câmara Municipal de Lisboa em 2004 e com a colaboração da AMBELIS – Sociedade para o Desenvolvimento Económico de Lisboa, S.A., promoveu a elaboração de um Estudo Urbanístico com o objectivo de proceder ao levantamento da realidade e situação urbana de Alcântara, visando definir um conjunto de orientações e princípios de intervenção para a área do projecto, entretanto designado por ALCÂNTARA XXI, que garantisse a reestruturação urbana do território, no seu conjunto. Este Estudo foi aprovado em reunião de Câmara de 30 de Março de 2005, sob a Proposta n.º 156/P/2005.

Em sequência, foi celebrado em 2005 um Protocolo entre a Câmara Municipal de Lisboa e alguns dos promotores envolvidos nos projectos de Alcântara, que define o conjunto de direitos e obrigações a assumir pelas partes envolvidas, no quadro da colaboração mútua já iniciada aquando da definição dos conteúdos do Estudo Urbanístico de Alcântara.

Face ao desenvolvimento das soluções relativas ao atravessamento rodo-ferroviário na zona, estava-se na posse dos elementos necessários à elaboração de um instrumento de gestão territorial que garantisse a desejada reestruturação urbanística desta área da cidade, vertendo aí os princípios e objectivos já identificados quer no Estudo Urbanístico aprovado pela CML, quer ainda nos diversos Estudos Sectoriais, o que veio a ser feito através da aprovação dos Termos de Referência do futuro Plano de Pormenor, aprovados em Reunião de Câmara de 11 de Março de 2006, com base na Proposta n.º 69/2006.

No presente momento, surge como oportunidade de reestruturação e qualificação urbana da área a manifestação de vontade por parte da Secretaria de Estado dos Transportes de promover uma reformulação do nó rodo-ferroviário de Alcântara, com um duplo objectivo: 
- aumentar a operacionalidade dos terminais portuários de contentores de mercadorias, resolvendo os pontos de conflito com o meio urbano envolvente;

- criar uma nova ligação entre as linhas de caminho de ferro de Cascais e de Cintura, promovendo uma melhoria na intermodalidade no transporte público de passageiros na relação entre a Área Metropolitana e a Cidade de Lisboa.

Por outro lado, a focalização da intervenção urbana sobre a zona de Alcântara-Rio, centrada na operação “Alcântara XXI”, não respondia ao objectivo de coesão socioterritorial, consagrado no Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa (PROTAML), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2002, de 8 de Abril.

Premissas que conduzem a propor a revogação da Deliberação de elaboração do Plano de Pormenor contida na referida Proposta n.º 69/2006 e a elaboração de um Plano de Urbanização para uma área de intervenção mais vasta.
Os objectivos programáticos do futuro Plano de Urbanização, em três eixos programáticos – qualificação ambiental, coesão territorial e regeneração urbana -, assim como os factores potenciadores do desenvolvimento urbano da área de intervenção,  estão previstos nos Termos de Referência já elaborados.
Acresce referir que o declínio industrial da área sobretudo a partir da década de setenta do século XX, as grandes transformações operadas ao nível da rede viária (com a construção da Ponte 25 de Abril e da Av. de Ceuta), que vieram fragmentar o tecido urbano histórico, a erradicação de um grande foco de assentamento de barracas e construções precárias no Casal Ventoso e o realojamento das populações ao longo da Av. de Ceuta, e ainda a reestruturação da actividade portuária, na década de noventa do século passado, contribuíram de forma decisiva para o tecido urbano e social fragmentado, a necessitar de uma intervenção urgente de planeamento, que habilite o desenvolvimento sustentado e integrado de todas as componentes económica, social, ambiental e das redes do sistema urbano, que se encontram na zona de Alcântara. 

O plano de urbanização, por concretizar a política de ordenamento do território e de urbanismo para a área, fornecendo o quadro de referência para a aplicação das políticas urbanas e definindo a estrutura urbana, o regime de uso do solo e os critérios de transformação do território, é a figura adequada.
Assim, tenho a honra de propor ao Plenário da Câmara Municipal de Lisboa, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro:

1 - Que revogue a Deliberação contida na Proposta n.º 69/2006.
2 - Que determine e dê início ao procedimento de elaboração do Plano de Urbanização de Alcântara, que deverá estar concluído no prazo de 300 dias, e aprove os termos de referência do mencionado plano, nos termos do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.                                                                        
3 - Que determine a abertura de um período para formulação de sugestões por qualquer interessado ou para apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do procedimento de elaboração do plano, com a duração de quinze dias úteis a contar da publicação da presente deliberação, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.
4 – Que aprove a minuta de Protocolo em anexo, a celebrar entre o Município de Lisboa e a REFER, E. P., sem prejuízo dos ajustamentos de redacção que se verificarem necessários.
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